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1 . O t ema que me foi proposto pelos organizadores do evento se desdobra 
e m muitas camadas e apresenta grande complexidade. Entretanto imagino que 
n inguém espera de mim uma discussão das diferentes teorias sobre as elites, mas 
u m a palestra de um prático da política — de um prático que iniciou o seu trabalho 
há mais de três décadas, como o até então mais jovem prefeito de uma metrópole, 
e que , entrementes, para seu próprio espanto, é, desde as últ imas eleições, u m 
dos oito mais ant igos membros do Parlamento Federal da A lemanha. 

Dito isso, quero expl ic i tar pr imei ramente o que entendo por el i te (2), pa ra 
en tão abordar a re lação entre el i te e democrac ia (3), ocupar -me e m segu ida 
c o m a s i tuação real na Repúbl ica Federal da A lemanha (4) e acrescentar a 
e s s a ref lexão u m a observação conc lus iva (5). 

2. A pa lavra e o conce i to de elite são relat ivamente recentes. O te rmo 
p r o v é m do f rancês , onde signif ica "seleção", tendo s ido absorv ido pelo a lemão 
no sécu lo XVI I I c o m o vocábu lo de emprés t imo per fe i tamente vernacu l i zado 
[Lehnwor t ] . H á numerosas def in ições do concei to , o que contr ibui mais para 
cr iar con fusão do que para esc larecer o assunto . 
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De aco rdo c o m o uso l ingüíst ico corrente, t iá el i tes e m mui tas áreas da 
v ida , do espor te à arte e mui to a lém dessa escala . Mas , no contexto do t e m a 
que m e foi p ropos to , c o m p r e e n d o por elite apenas a respect iva s o m a dos que 
p o d e m i m p o r ou imped i r a s dec isões decis ivas pa ra u m a soc iedade ou in f luem 
de out ra mane i ra nas no rmas sociais e na preservação ou na t rans fo rmação 
da es t ru tu ra social e m u m Es tado. Isso pode estar v incu lado a funções , e m b o r a 
esse v íncu lo não se ja necessár io . Conheço minist ros que não rea l izaram u m a 
só dec i são de re levância, n e m ao menos a imped i ram durante a sua p e r m a n ê n ­
c ia no ca rgo . Inversamente , conhec i homens e mulheres que in f luenc iaram 
sens i ve lmen te o desenvo lv imen to da nossa soc iedade e m determinados p o n ­
tos , m e s m o s e m o c u p a r e m funções formais , quer dizer, s imp lesmente po r f o r ça 
d a sua persona l idade . CarI Fr iedrich v o n We izsãcke r e a C o n d e s s a Mar ion 
Dõnhof f p e r t e n c e m , à s u a mane i ra , a esse g rupo d e pessoas . 

Na tu ra lmen te , a el i te no sent ido da minha def in ição t e m algo a ver c o m o 
pode r e o seu exerc íc io . Ent re tanto o poder é, con fo rme disse Max Weber , a 
c h a n c e de impor, n u m a re lação socia l , a vontade própr ia, m e s m o con t ra a 
res is tênc ia de out ros , não impor tando e m que essa chance se baseia . O poder 
pode fundamen ta r - se tan to no conhec imento e na habi l idade social , na supre­
m a c i a e fo rça da pessoa — W e b e r c h a m a isso de car isma — , no prest íg io 
soc ia l ou na au tor idade assegu rada pela t rad ição e pe la inst i tuição quan to na 
c o m p e t ê n c i a no rma l i zada . Potencia-se quando u m a pessoa reúne vár ias 
d e s s a s p remissas . A s s i m , o Pres idente do nosso país compensa , des tar te as 
ca rênc ias de compe tênc ias const i tuc ionalmente def in idas para o seu cargo . 
Por isso, a redução do conce i to de elite às ass im c h a m a d a s el i tes func iona is 
passa ao largo da rea l idade. 

Ou t ras def in ições p r o c u r a m tornar a inc lusão na eli te ad ic iona lmente 
dependen te do fa to de que o indivíduo e m ques tão exerce poder e inf luência 
e m v i r tude de p ropr iedades ou real izações [Leistungen] especia is . N a m inha 
op in ião , ocor re aqu i u m a mis tura de descr ição e va loração do f enômeno — e 
i s s o v a i l o n g e d e m a i s . P e s s o a s i n f l uen tes p o d e m s e r p e r f e i t a m e n t e 
p regu içosas ou más , ou a m b a s as coisas. Por esse mot ivo, a sua exc lusão per 
definitionem poder ia levar à conc lusão de que as el i tes sempre d e v e m ser 
v is tas c o m o algo posi t ivo, subt ra indo-se, ass im, toda e qua lquer ava l iação 
poster ior . Deve r íamos ser preservados dessa conc lusão já pelo s imples fa to 
d e q u e o ad je t ivo "el i t ista", der ivado do substant ivo "elite", é per i f raseado na 
maior ia dos d ic ionár ios c o m termos c o m o "presunçoso" ou "arrogante" . A s 



co isas s ã o d i ferentes c o m a per tença de u m a elite democrá t ica . Na minha 
op in ião , e la dever ia ser v incu lada a ex igências adic ionais. 

Usei o conce i to de eli te tanto no s ingular quanto no plural . Usei o singular, 
po rque p o d e m o s di ferenciar per fe i tamente, segundo a área de a tuação e o t ipo 
de in f luência, por exemp lo , entre a esfera polí t ica, no sent ido mais estr i to — e 
aqu i inc luo as fo rças a rmadas , pois fe l izmente já ocorreu uma in tegração de 
longo a lcance das fo rças a rmadas no nosso arcabouço democrá t ico , de sorte 
que pra t i camente não se pode mais fa lar de el i tes mil i tares au tônomas — , a 
es fe ra d a economia , das assoc iações de c lasse, a esfera da c iência, da arte e 
d a cu l tura , a es fera da mídia e a das at iv idades eclesiást icas. O plural t a m b é m 
me parece adequado e m vir tude das f reqüentes s i tuações de concor rênc ia , e 
m e s m o de en f ren tamento , entre as el i tes e dent ro de parcelas das el i tes. Usei 
o s ingu lar para assinalar , e m opos ição a isso, que os cr i tér ios para ser membro 
da el i te, refer idos ao efei to, são abrangentes e es tão d imens ionados c o m vistas 
à soc iedade [Gemeinwesen] na sua tota l idade e não apenas a par tes de la . É 
cer to q u e , nessa acepção , cer tos d i retores-presidentes, cer tos redatores-
-chefe , cer tos l íderes s indicais e cer tos potentados de assoc iações patronais 
e x e r c e m — mais do que certos ministros ou mui tos deputados — poder e 
in f luência sobre as normas sociais, sobre a estrutura social ou sobre dec isões 
pol í t icas concre tas de re levância para a soc iedade. 

3. Pergunto agora c o m o se inter-re lacionam a democrac ia e a el i te? Será 
que o conce i to de eli te e a sua ex is tência p o d e m ser inser idos, s e m mais n e m 
m e n o s , no a rcabouço de pr incípios da democrac ia? No caso do conce i to de 
l iderança, p rovave lmente não há q u e m hesite e m af i rmar isso. A democrac ia 
t a m b é m carece de l iderança. Mas será que e la compor ta el i tes, ou m e s m o 
necess i ta de las? 

Q u e m quiser, c o m o eu , responder af i rmat ivamente a essa pergunta deve 
reconhecer in ic ia lmente que há re lações de tensão entre os dois dados . 

E m pr imeiro lugar, o concei to de elite apresenta u m a carga histór ica 
negat iva . Ele nos faz lembrar o rdenamentos ar is tocrát ico-hierárquicos e épo­
cas e m que a ascendênc ia (nobreza) ou a propr iedade dec id iam sobre a 
inc lusão na eli te e nas quais essa inclusão es tava v incu lada a privi légios 
cons ideráve is , e m parte m e s m o excess ivos. A lém disso, as teor ias mais 
ant igas sobre as el i tes não fo ram e laboradas para apoiar o p rocesso de 
democra t i zação , mas , mui to pelo contrár io, para contra-arrestá- lo. Lembremos 
que M o s c a e Pareto, que a tuaram dec is ivamente nessa área, f o ram reivindi-



cados , c o m boas razões , pe lo fasc ismo. T a m b é m Platão, o pr imeiro a de fender 
a idé ia do gove rno dos "mel f iores" , foi sab idamente tudo , m e n o s um d e ­
mocra ta . E não deve r í amos esquecer t a m b é m que el i tes a lemãs f racassa ram 
repet idas v e z e s e te r r i ve lmente no nosso sécu lo . 

Ma is g rave a inda parece ser a tensão ent re o pr incípio da igua ldade e a 
idéia de u m a minor ia , que faz parte da el i te, o u m a maior ia , que está suje i ta à 
in f luência o u , pa ra d izê- lo e m te rmos mais duros, ao exercíc io do poder d e s s a 
m inona . Mas e s s a tensão se d isso lve, se levarmos e m con ta que igua ldade 
não s igni f ica que todos p o s s a m exercer todas as funções ao m e s m o t e m p o ou 
aprove i ta r t odas as c h a n c e s ao m e s m o tempo . Por isso, o conf l i to des loca-se 
para a pe rgun ta pelo a c e s s o e pela se leção, isto é, para a á rea da igua ldade 
de c h a n c e s o para o p rob lema do controle da el i te. 

N u m pr imei ro m o m e n t o , a ques tão do acesso é u m a ques tão de educação 
e cu l tu ra [Bildung] — t a m b é m não hesito e m empregar o te rmo "educação" — 
e d a f o r m a ç ã o prof iss ional izante. A té hoje, os pol í t icos da educação b r igam 
sobre a re lação cor re ta ent re o fomento de segmen tos mais amp los da 
popu lação e o f o m e n t o dos superdo tados . Para m i m , as duas co isas s ã o 
impor tan tes e t a m b é m conci l iáve is — e isso t a m b é m no âmbi to do ens ino 
f undamen ta l . Aqu i se d e v e evi tar todo e qua lquer en foque especí f ico para 
de te rm inadas c a m a d a s soc ia is . Caso as el i tes só se renovassem a part i r de si 
m e s m a s , t e r í a m o s u m a s i tuação cont rár ia aos pr inc íp ios d e m o c r á t i c o s , 
chega r í amos a pet r i f icações da soc iedade e restr ingi r íamos, sobre tudo , as 
c h a n c e s de desenvo l v imen to e de c resc imento das el i tes. 

O s m e c a n i s m o s de se leção e, c o m isso, t a m b é m dà leg i t imação va r iam 
c o m re lação às vár ias á reas parciais. A se leção dos detentores de ca rgos 
púb l icos co r responde , ao m e n o s e m princípio, a cr i tér ios democrá t i cos . Ela é 
t o m a d a d i re tamente por me io da dec isão dos elei tores ou por ó rgãos d e ­
mocra t i camen te leg i t imados — no caso de func ionár ios públ icos e j u i zes . 
Fa lare i , mais ad ian te , das carênc ias e das def ic iências da práxis. 

E m out ras es fe ras , a se leção obedece a pr incípios b e m dist intos. O s 
p roced imen tos elei torais dos s indicatos e, c o m restr ições, da Igreja Lu te rana 
são re la t ivamente democrá t i cos . O setor pr ivado e as suas assoc iações , a 
míd ia o a Igreja Cató l ica pra t icam os seus p roced imentos própr ios. Há en fo ­
ques para a co -ges tão dos d i re tamente at ingidos e m empresas maiores , de 
aco rdo c o m a lei da co-ges tão . Na mídia, o desenvo lv imento parece ser an tes 
regress ivo . De qua lquer modo , const i tuem exceções as regu lamentações 
s e g u n d o as qua is ao m e n o s os redatores p o d e m part ic ipar da esco lha dos 



redatores-chefe ou dos chefes de depar tamento . Na á rea da ar te e da cu l tura, 
b g rau da anuênc ia e do reconhec imento públ icos dec ide, e m úl t ima instância, 
sob re a pos ição e a inf luência do indivíduo. E m casos isolados — c o m o no de 
propr ie tár ios de fo r tunas mui to g randes — , a inda é possíve l que a cond ição de 
f i lho de u m tal propr ietár io t enha a lguma importância. 

Res ta o p rob lema do cont ro le . Na democrac ia , todo o poder estatal e m a n a 
do povo e es tá sujei to ao seu contro le. Por isso, o povo deve estar e m 
cond i ções de a fas tar os m e m b r o s da el i te, m e s m o cont ra a sua von tade , das 
s u a s funções de des taque . Na esfera polí t ica, isso se pode dar pelo caminho 
da não-ree le ição, ocas iona lmente pelo da dest i tu ição pelo vo to ou pelo da 
aposen tador ia prov isór ia . Na esfera econômica e na míd ia, isso é dec id ido, v ia 
d e regra , pelo êxi to econômico , isto é, pelo ba lanço ou pelo número de ed ições. 
H á q u e m d iga que essa é u m a fo rma de vo tação por v ia da demanda . Pessoas 
m e n o s ot imis tas são de opin ião que os propr ietár ios do capi tal d i spõem, nas 
d u a s es feras , de u m poder decisór io prat icamente irrestrito. Incl ino-me aqui 
p a r a a pos ição dos m e n o s ot imis tas. 

N u m ba lanço gera l , chego , por tanto, à seguinte conc lusão: t a m b é m a 
d e m o c r a c i a não pode func ionar s e m eli tes, só que e la não prec isa de el i tes 
qua isquer , mas de el i tes que f a ç a m jus às suas ex igências especí f icas. E, 
a s s i m , já c h e g o à ques tão co locada na def in ição do conce i to . 

Pergunto , por tanto: o que u m a democrac ia deve exigir da sua elite? Q u e m 
pode ser cons iderado eli te e m u m a democrac ia? 

Herber t Wehne r , do qual todos es tamos lembrados, sempre descreveu da 
segu in te mane i ra a s u a compreensão de u m a elite democrá t ica , s e m uti l izar 
esse conce i to e c o m a a juda de uma c i tação dos pr imórdios do mov imento 
operár io , que ele levava cons igo e m um papel amare lec ido: 

"Os sucessos dos operár ios não ter iam sido possíveis se os mais 
aptos para a resistência entre eles t i vessem apenas cu idado de si e 
lutado para si m e s m o s , se eles não se t i vessem cons iderado os 
precursores , os l íderes e organizadores de todo o mov imento ope­
rário, se e les não t i vessem feito u m esforço para que os seus co legas 
mais f racos — que ou não es tavam e m cond ições de de fender os 
seus in teresses ou não pod iam defendê- los iso ladamente, s e m a juda 
de tercei ros — par t ic ipassem das suas conquis tas . 

"A so l idar iedade de todas as c a m a d a s operár ias, a união de for tes e 
f racos não é oferecida a todos apenas por razões ideais, i. é, por essas 



razões que f a z e m c o m que os operár ios modernos se e m p e n f i e m 
por todos os opr im idos ; essa sol idar iedade lhes é ao m e s m o t e m p o 
r e c o m e n d a d a p e l o s e u i n t e r e s s e p r ó p r i o c o r r e t a m e n t e c o m ­
preend ido" . 

No m e u ca tá logo das ex igênc ias , apa recem, ev iden temente e m pos ição 
bas tan te pr iv i legiada, u m abrangen te conhec imento do assunto e m ques tão , 
a capac idade de o a d ispos ição para o t rabalho, a capac idade de ass imi lação, 
a fo rça de von tade , a capac idade de tomar dec isões e de impor-se, b e m c o m o 
a capac idade de pe rsuasão , que exige capac idade de comun icação . Mas 
va lor izo, igua lmente , a cr ia t iv idade, a fantasia, a exper iênc ia de v ida e o 
conhec imen to do ser h u m a n o . E valor izo a inda mais a or ientação segundo 
va lo res o a consc iênc ia da responsabi l idade perante os outros e perante a 
soc iedade , exp ressa na c i tação de Herber t Wehner . É m a u o poder que é 
exerc ido pelo própr io poder , que instrumental iza as pessoas e as usa c o m o 
meios q u e con t rad i zem os va lo res que ele a lega real izar. O poder deve querer 
servir . Q u e m quiser fazer par te da eli te deverá sempre ter d iante do si duas 
sen tenças : 

- o m a n d a m e n t o do Evange lho , "Ama o teu próx imo c o m o a ti mesmo" ; o 

- a f rase de Immanue l Kant , "Age de modo que a máx ima da tua von tade 
p o s s a s imu l taneamen te v igor a qua lquer momen to c o m o pr incípio de u m a 
leg is lação un iversa l . " 

De resto, a f rase do Evange lho a f i rma que ê per fe i tamente possíve l fazer 
a lgo e m benef íc io própr io , m a s só na med ida e m que a gente faz isso t a m b é m 
pelos ou t ros . E o "ou t ro" ou o p róx imo não é apenas aque le que v ive d i re­
t amen te per to da gen te . Ele é t a m b é m a pessoa mais d is tante, t a m b é m o 
foraste i ro , por exemp lo , o es t range i ro . 

O q u e é impor tante para m i m nesse contexto é a capac idade e a dec isão 
de c o n v e n c e r os ou t ros mais pelo própr io exemp lo e pela credib i l idade do que 
por d iscursos . A cred ib i l idade nasce de uma at i tude, na qual f azemos o que 
ex ig imos dos ou t ros . Ela nasce t a m b é m do autocontro le . Ta lvez isso ex i ja até 
u m p o u c o de ascese , não necessar iamente no sent ido monást ico do te rmo , 
m a s no sent ido de que de i xamos de prat icar t a m b é m o que não é proib ido e 
a b n m o s consc ien temen te m ã o de van tagens . De resto, o futuro do P laneta o 
de toda a human idade d e p e n d e r á tanto do que de ixamos de fazer, e m b o r a 
p u d é s s e m o s fazê- lo , quan to do que fazemos . 



Sei que o meu ca tá logo de ex igências é severo . Parece que se fa la aqui 
t a m b é m de ex igênc ias fo rmu ladas à manei ra de t ipos ideais. Mas a real idade 
da v ida relat iv iza-o de qua lquer modo e sempre f ica u m pouco a q u é m das 
ex igênc ias — inc lus ive das m e n o s severas . E natura lmente a inda ex is te u m 
catá logo de per igos t íp icos. Já mencionei a obsessão pelo poder. A auto-es t ima 
exagerada , o desp rezo pelo ser humano e o egocent r i smo f a z e m par te d isso, 
bem c o m o a perda da sensib i l idade, da capac idade de escutar e o que chamo 
de fo rmação prof iss ional . E m outras pa lavras: a pe rda da cr iat iv idade, e m 
vir tude das cons tan tes ex igências descab idas à nossa própr ia pessoa , e o 
est io lamento de todas as áreas da v ida que não se re lac ionam d i re tamente 
com o t rabalho cot id iano. O opor tun ismo t a m b é m per tence a esses per igos, 
igualmente a tendênc ia de da r razão a todos — sobre tudo aos mais for tes — , 
de nadar sempre ao sabor da correnteza, de expressar-se sempre de modo a 
deixar aber ta u m a por ta de saída. Mas há zonas de fronteira, nas quais se 
mis turam o opor tun ismo, a cortesia, a d ip lomacia e o que se cons idera 
prudência polí t ica. 

4. O que se segue de tudo isso para a s i tuação real da Repúbl ica Federal 
da A lemanha? 

Aná l i ses soc io lóg icas real izadas e m 1989 chegam à conc lusão de que 
houve 3 .500 detentores de posições de elite na ant iga Repúbl ica Federa l da 
A lemanha , de que 7 0 % t inham concluído o curso super ior e mais da metade 
t inham es tudado Direi to. A part ic ipação femin ina foi de míseros 3 ,4%. A parce la 
dos que pe r tencem a u m part ido foi supe r i o ra 4 0 % . Out ras anál ises p re tendem 
ter descober to que a ace i tação de pr incípios fundamenta is democrá t icos e das 
inst i tuições polí t icas ser ia e levada nesse círculo de pessoas e que esse círculo 
seria cons iderave lmente mais liberal do que a média da popu lação a lemã. 

Não d iscuto esse d iagnóst ico, pois não tenho cond ições de ver i f icar o seu 
acerto e m deta lhe. 

Suponho , no entanto, que o círculo dos que fo ram incluídos aqu i tenha 
sido d imens ionado mui to est re i tamente e ta lvez cons idere apenas o nível 
nacional , não o nível regional . De qualquer modo, essas ind icações estão 
ent rementes u l t rapassadas pela unif icação polít ica da A l e m a n h a e pelo in­
gresso dos novos es tados na Federação. Atua lmente , es tamos assist indo a 
um processo pecul iar nos novos estados: ref iro-me à necess idade de subst i tuir 
a elite não democrá t ica existente até 1989. De resto, o anseio expresso dos 
habi tantes dos novos es tados pela subst i tu ição imediata dos ve lhos quadros 



enfa t i za que a d e m o c r a c i a necess i ta de el i tes. Mas ela não necess i ta de el i tes 
qua isquer , m a s de el i tes que co r respondam às ex igênc ias democrá t i cas . 

Por isso, as m inhas próx imas observações não são de natureza genér ica , 
m a s r ep roduzem a lgumas impressões concre tas , que colhi no decorrer do 
t e m p o . Por razões compreens íve i s , a es fera polí t ica ocupa o pr imei ro p lano. 
O b s e r v o nas re f lexões a s e g u i r a o rdem de seqüênc ia da estrutura que mant ive 
até ago ra . 

• • • 

N o início, es tava a m inha tentat iva de del imitar o concei to de el i te. Essa 
ten ta t i va inclui a p e n a s aque les que p o d e m tomar dec isões re levantes. M a s 
não se deve esquecer , a l ém de les, o ass im c h a m a d o segundo esca lão, q u e 
a b r a n g e , ent re ou t ros , os assessores di retos, os ghost writers, os ass is tentes, 
os geren tes e os por ta -vozes . A sua inf luência é cons iderave lmente ma ior do 
que a op in ião c o s t u m a perceber . E m casos concre tos , isso pode ir a u m pon to 
no qua l e les d e t e r m i n a m mais o desenvo lv imento do que a pessoa para q u e m 
e les t r a b a l h a m nomina lmen te . Apesa r d isso, man tenho a de l imi tação, po is , d o 
cont rár io , deve r í amos incluir, ocas iona lmente , t a m b é m os côn juges mar idos 
ou e s p o s a s ou os companhe i ros e as companhe i ras . 

Que ro , no en tan to , incluir os por ta-vozes de mov imentos de c idadan ia 
[Bürgerbewegungen], q u a n d o tanto o mov imen to quanto o respect ivo por ta-voz 
a p a r e c e m por u m cer to t e m p o e são perceb idos pela opin ião públ ica a nível 
nac iona l . Rud i Du tschke e Barbe i Bohiey — para menc ionar apenas do is 
e x e m p l o s — , que p reench iam esses pré-requis i tos, exe rce ram, c a d a u m a seu 
t e m p o , u m a inf luência cons ideráve l sobre a consc iênc ia da soc iedade. C o m o 
m o s t r a m as b iograf ias de Danie l Cohn-Bend i t e Joschka Fischer, p o d e m surgi r 
aqu i t a m b é m t rans ições f lu idas de funções informais para funções fo rma is . 
Ve jo n isso u m a co isa per fe i tamente posi t iva para a renovação das el i tes e sua 
v i ta l ização. 

N o que diz respe i to às el i tes parc ia is , e las es tão mais f o r t emen te 
sepa radas ent re si na Repúb l ica Federal da A l e m a n h a do que e m out ras 
democ rac ias , espec ia lmen te na Grã-Bre tanha ou nos EUA. O ingresso de u m 
d i re tor -pres idente de u m a grande empresa ou de u m redator-chefe de u m 
g r a n d e jo rna l o u de u m c ient is ta eminente no PaHamento Federa l ou m e s m o 
no G o v e r n o Federa l é tão raro como a t rans fo rmação no outro sent ido. 
P rovave lmen te , não haver ia mais do que meia dúz ia de exemplos : dentre e les , 



Karl He rmann Flach, Manf red Lahnste in, Phil ip Rosenthal , Det iev Karsten 
Rohwedder e — se b e m que caracterist icamente só por a lgumas semanas — 
Rudolf Augste in. A legam-se, via de regra, as perdas f inanceiras que tal passagem 
para a política acarreta, a lém da reputação menor e do caráter fat igante da 
atividade política e m comparação c o m outras áreas. Isso, s e m dúvida, t em a lguma 
relevância. Acresce, no entanto, na minha opinião, que não são poucos os 
expoentes dessas áreas, especialmente do setor privado e da mídia, que c rêem 
poder exercer uma influência política maior e c o m mais conforto a partir de fora 
do que a partir de dentro do Parlamento Federal. A lém disso, parece t ambém que 
ainda es tamos muito distantes da atitude de que é algo natural servir à sociedade 
[Gemeinwesen], ao menos por u m certo tempo, t ambém na vida pública. 

A tua lmen te , é opor tuna a pergunta pela absorção de indivíduos no c o n ­
texto da já menc ionada t roca de el i tes nos novos es tados da Federação a lemã. 
Na m inha op in ião, a resposta deve or ientar-se mais segundo o cr i tér io da 
credibi l idade do que é o caso até agora. Q u e m serviu ao s is tema ant igo s e m 
contradizê- lo pode t a m b é m ser cons iderado fu turamente para vár ias tare fas . 
Eu m e s m o sou o ú l t imo a de fender u m ju lgamento colet ivo. Mas cont inuar 
de ixando u m a tal pessoa e m uma função polí t ica ou dar- lhe u m novo cargo 
polít ico signi f ica fomenta r d i re tamente o preconcei to de que a polít ica é u m a 
co isa su ja — a não ser que a refer ida pessoa tenha s ido elei ta e m me io ao 
pleno conhec imen to da sua at iv idade anterior. As di f iculdades atuais dos 
ant igos b locos part idár ios [Blocl<parteien] ou dos part idos sucedâneos nos 
novos es tados d a Federação der ivam da descons ideração dessa l ição. 

• • • 

O s resul tados da seleção da elite polí t ica t ê m s ido cr i t icados cada vez 
mais. Pelo que se i , as acusações mais importantes são as seguin tes: 

- cada vez mais cand idatos s e m nenhuma exper iênc ia prof issional prát ica 
en t ram no Par lamento Federa l . A s carre i ras de insiders dos apare lhos 
part idár ios e das bancadas subst i tuem o funcionár io de comprovada 
exper iênc ia e m u m a at iv idade fora da polí t ica; 

- o serviço públ ico está excess ivamente representado, outras áreas t ê m 
representação a menos e os operár ios prat icamente não estão presentes ; 

- as mulheres con t inuam sendo insuf ic ientemente representadas. É cer to 
que a m inha bancada demonst rou , c o m o aumento da par t ic ipação 



f em in ina de 1 6 , 1 % para 2 7 , 2 % nas úl t imas e le ições, que isso pode ser 
m u d a d o g rada t i vamen te . Mas , no gera l , u m a part ic ipação femin ina no 
Par lamen to Federa l de , e m média , 2 0 , 5 % é to ta lmente insat isfatória; 

- d e resto, há t a m b é m u m prob lema de representação na ge ração dos mais 
ve lhos . O s padamen ta res c o m mais de 65 anos de idade per fazem 14 ,9% 
da popu lação to ta l , m a s apenas 1,2% de todos os deputados . Entre os 
depu tados c o m m e n o s de 35 anos de idade, as co isas estão apenas 
l ige i ramente me lho res : eles per fazem 2 7 , 2 % da popu lação total e 5 , 7 % 
de todos os depu tados . Devemos , no entanto , levar e m conta , aqu i , o que 
foi di to no início sob re a necess idade de u m a suf ic iente exper iênc ia de 
v ida e de a t iv idade prof iss ional ; 

- e m méd ia , a pe rmanênc ia no Par lamento Federa l é demas iado longa. 
Isso leva ao imob i l i smo. 

C o m exceção do ú l t imo i tem — lembremo-nos que o per íodo médio de 
pe rmanênc ia no Pa r l amen to Federal só dura quase oito anos — , essa crít ica 
me pa rece just i f icada no seu cerne . Mas não ve jo nenhuma outra possib i l idade 
de so lução do q u e a agud ização con t inuada d a consc iênc ia de todos os 
c i dadãos , não no sent ido de um x ingamento genera l izado da polí t ica e dos 
pol í t icos, mas no sent ido de um t rabalho de persuasão, que leva, passo a 
passo , à co r reção dos hábi tos de se leção v igentes até o momen to . Não espero 
mui to das mod i f i cações , sempre de novo p ropos tas , dos proced imentos de 
se leção ; não ve jo , para ser mais especí f ico, que u m a eleição pr imár ia por todos 
os m e m b r o s do par t ido e m um distr i to eleitoral t raga melhor ias, enquanto a 
consc iênc ia da soc iedade e m geral não t iver m u d a d o . 

Ser ia ir longe dema is se eu qu isesse mani fes tar -me t a m b é m sobre qs 
resu l tados d a se leção nas á reas restantes. Regis t ro apenas , por ass im d izer 
e m no ta de rodapé, quo a inf luência dos part idos sobro dec isões referentes ao 
p rov imen to de ca rgos é, na minha opin ião, c la ramente excess iva — c o m o na 
admin is t ração púb l ica , nas emissoras de rádio o te lev isão de direito públ ico e 
e m a l g u m a s en t idades de c lasse . É c laro que , aqu i , c a d a u m pensará pr imei ro 
nos out ros par t idos e só depo is no seu part ido. Mas ocas iona lmente dever ia 
ser lícito lembrar que , segundo o Art. 21 da Lei Fundamenta l , os par t idos 
t a m b é m a t u a m na f o r m a ç ã o da vontade polít ica, mas não p o d e m penetrar de 
f o rma mais ou m e n o s p lane jada e m áreas inteiras, repart indo-as entre s i . 

• • • 



Resta fa lar sobre o meu catá logo de ex igênc ias . Aqu i a inda me restr injo à 
es fe ra pol í t ica e aos i tens que m e pa recem ser espec ia lmente impor tantes . 

Para m i m , impor ta que a polí t ica não desaprenda a capac idade de escutar 
e não pe rca o conta to c o m a real idade da v ida e das p reocupações cot id ianas 
das pessoas . Por isso, não posso endossar as p iadas sobre os depu tados que 
l e v a m a sér io o t raba lho no seu distrito elei toral , que par t ic ipam de even tos , 
n o s q u a i s se r e ú n e m p e s s o a s a par t i r d a s m o t i v a ç õ e s ma is d is t in tas 
imag ináve is , ou que s imp lesmente a j udam os c idadãos a so luc ionarem u m 
p rob lema conc re to . Mui to pe lo contrár io: q u e m cons idera isso supér f luo, deve 
de ixar que o i ndaguem sobre o que signi f ica para ele verdade i ramente ser u m 
represen tan te do povo , e que o i ndaguem se ele não se compor ta de mane i ra 
el i t ista. Ocor re que isso jus tamente não dever ia ser fei to por q u e m se inclui na 
e l i te . 

A lém disso, importa para mim que haja uma relação equi l ibrada entre 
conhec imentos detalhistas e a capacidade de fornecer uma or ientação geral . 
Q u e m não souber mais do que os outros e m uma determinada área e não 
dispuser, a o mesmo tempo, de or ientações gerais não subsistirá duradouramente 
e t a m b é m não poderá afirmar a sua auto-est ima. E quem souber, enquanto 
especial ista, cada vez mais sobre áreas cada vez menores até u m dia saber tudo 
de nada é tão imprestável como o generalista que sabe cada vez menos de áreas 
c a d a vez maiores até, f inalmente, não saber mais nada de tudo. 

Já fa le i do abuso do poder . Ele se mani fes ta no fato de os homens se rem 
ins t rumenta l i zados c o m o meios para u m f im. Entretanto ocor re t a m b é m u m 
abuso , q u a n d o se ins t rumenta l izam os p rob lemas, quando não se t rata mais 
d e so luc ionar u m prob lema, mas de l idar c o m ele, de m o d o que o in imigo 
polí t ico sof ra o maior prejuízo possíve l . Ci to c o m o exemplo didát ico o affaire 
Barsche l , se b e m que u m a das boas l ições desse acontec imento es tá no fa to 
de que u m abuso tão crasso foi punido pelos elei tores. Quan to ao a b u s o de 
p rob lemas , poder ia ci tar aqui a lguns f enômenos d a d iscussão atual e m to rno 
do direi to de asi lo. De qua lquer modo , parece-me um abuso dizer que um 
p rob lema t e m grande urgênc ia e postergar as so luções possíveis nas c i rcuns­
tânc ias , na esperança de que a cont inuação do estado atual vá pre judicar o 
adversár io . 

Por f im , o exemp lo pessoa l e a credibi l idade pa recem-me ter u m a im­
por tânc ia cent ra l . A opin ião públ ica ocupa-se, a propósi to dessas de ixas, 
sob re tudo c o m as diár ias dos deputados a c o m o pagamento de u m valor g lobal 
pa ra cus tos . A crí t ica dos aumentos anuais pode ser popular, mas não se 



o uso da luz azul por ministros eqüivale ao nosso uso de batedores em comitivas oficiais. 

just i f ica. IVIuito pe lo cont rár io , os aumen tos não vão a lém dos aumentos 
genera l i zados dos sa lár ios e das remunerações, f icando m e s m o mui to atrás 
de les f iá mui to t e m p o . A l é m disso, prat icamente inexiste u m grupo social 
c o m p a r á v e l que t enha aber to mão de todo e qua lquer a u m e n t o da renda 
du ran te sete a n o s — do 1977 a 1983. 

Aqu i não se pode fa lar de privi légios. Mas o que dizer das regu lamentações 
das pensões dos l íderes de bancada e m Hamburgo? Que dizer da t ransparên­
c ia e do cont ro le dos o rçamen tos das bancadas? E por que os depu tados 
p rec i sam voar na pr imei ra c lasse nas suas v iagens dentro da A l e m a n h a e na 
Europa? Por que u m número excess ivo de minist ros usa a luz azul?^ A 
d ispos ição de recusar , e m caso de dúv ida, convi tes de pessoas c o m as quais 
se m a n t ê m re lações de serv iço faz parte desse rol de perguntas . 

A l g u n s pode rão v e r n isso a lgo secundár io , mas , pe la m inha exper iênc ia , 
ta is co isas t ê m a maior impor tânc ia para o renome da polí t ica e dos polí t icos. 
Q u e m duv ida d isso d e v e lembrar-se de quanto t e m p o a prát ica de doações 
aos par t idos ou aos s ind icatos ou os abusos na admin is t ração públ ica produ­
z i ram efe i tos negat ivos na aval iação dos part idos. Aqu i reside u m a das raízes 
m a i s impor tan tes d o des in te resse pelas e le ições. 

5. O m e u t e m a foi D e m o c r a c i a e el i te. Repi to à gu isa de conc lusão : a 
nossa democ rac ia necess i ta de uma eli te. Ela não necess i ta incondic ional ­
men te do te rmo , m a s e la necess i ta do que esse te rmo des igna. 

A democrac ia necess i ta , por tanto, de personal idades que não se ju lguem 
me lho res do que os ou t ros , que não ex igem priv i légios e se s u b m e t e m , s e m 
qua lquer restr ição, ao cont ro le democrát ico , que, no entanto, f o rmu lam ex igên­
c ias ad ic iona is para si o f a z e m isso pela s imples razão de que das suas 
dec isões , do seu compo r tamen to , dos seus atos e das suas omissões depende 
não a p e n a s o seu própr io bem-estar , mas o bem-estar das mui tas pessoas que 
c o n v i v e m na nossa democrac ia , no nosso país. E não apenas dessas pessoas ! 

A u rgênc ia c o m a qua l a nossa repúbl ica necessi ta de u m a elite ass im 
c o m p r e e n d i d a é d i re tamente proporc ional aos desaf ios que t e m o s de vencer 
e que são ma io res do que e m qualquer momen to do passado . A o nível interno, 
t e m o s de levar a te rmo a uni f icação da A lemanha e renovar eco log icamente 



Abstract 
The author d iscusses the not ion of elite accord ing to act ing and 

inf luence area, po in t ing out the necessity of el i tes capable of dec id ing and 
exer t ing inf luence, ethical ly and cul tural ly commi t ted t o democracy, a 
reg ime wh ich cannot wo rk wi thout them. The autor descr ibes the German 
pol i t ica l el i tes ' s i tuat ion and its degree of responsib i l i ty t o the so lu t ion of 
p rob lema such as the German and European uni f icat ion, and the cr is is in 
Eastern Europe. Problems on wh ich depends humani ty 's surv ival . 

as nossas est ru turas. A o nível ex terno, t emos de a judar na uni f icação da 
Eu ropa , na estab i l ização do Leste Europeu e na so lução dos p rob lemas , de 
cu ja supe ração depende a sobrev ivênc ia eco lóg ica, econômica e socia l da 
h iumanidade. E m tudo isso, a nossa responsabi l idade não f icou meno r e m 
v i r tude do co lapso do c o m u n i s m o . Ela aumen tou mais a inda. 

S e m forças d ispostas para a l iderança e capazes de exercê- la , não 
es ta rem os à a l tura dessa responsabi l idade. C o m todas as restr ições e ob-
j eções , essas fo rças ex is t i ram entre nós no passado . T e n h o cer teza de que 
e las ex is t i rão t a m b é m no fu turo . 


